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do nas aquisições de bens ou ser-
viços que efetue. Quando esse 
agente económico realize tam-
bém operações que conferem di-
reito à dedução ou, em momento 
posterior venha a praticar tais 
operações há que assegurar, no-
meadamente em caso de ativos 
não correntes, que o sujeito pas-
sivo não tenha vantagens ou des-
vantagens injustificadas quanto 
ao exercício do direito à dedução. 

O IVA é um 
imposto que é 
liquidado em 
todas as fases 

do circuito 
económico. 

IVA é um imposto que é liquida-
do em todas as fases do circuito 
económico. O exercício do direi-
to à dedução do imposto suporta-
do a montante, por cada agente 
económico, assegura anão cumu-
latividade e a tributação do valor 
acrescentado em cada uma desces 
fases. É o conswnidor final que 
deve suportar o IVA correspon-
dente ao valor que foi acrescenta-
do ao longo do circuito, por isso 
não lhe é permitida a dedução des-
se imposto. 

Na prossecução deste princí-
pio de que é o consumidor final a 
suportar o imposto que recai so-
bre o valor adicionado em cada 
fase do circuito, o Código do NA 
prevê algumas normas no sentido 
de evitar que bens e serviços ad-
quiridos para urna atividade em-
presarial sejam afetos a usos pri-
vados ou pessoais, ou para fins 
alheios àprópria empresa, sem in-
cidência de IVA. 

Se bens desonerados de NA, 
porque foi exercido° direito à de-
dução, passarem para a esfera par-
ticular do empresário, do seu pes- 

soal ou de terceiras pessoas sem 
que exista conexão com a realiza-
ção de operações sujeitas a IVA, 
mesmo não existindo qualquer 
venda ou operação onerosa, há 
obrigação de liquidação deste im-
posto. Nestes casos, em que o bem 
é desviado do normal circuito eco-
nómico para consumo privado 
terá de se repor o IVA em falta, 
sendo que este incide sobre o pre- 

ço de aquisição dos bens ou de 
bens similares, ou, na sua falta, o 
preço de custo, reportados ao mo-
mento da realização das opera- 
ções. 

Quando uma dada empresa 
exerce uma atividade isenta sem 
direito à dedução, para efeitos des- 
te imposto, assume posição idên-
tica à de um conswnidor final, pois 
não pode desonerar o NA conti- 

Correspondência 
estreita e direta 
Tratando-se de bens que são 

utilizados, em regra, durante vá-
rios anos, o direito à dedução não 
pode basear-se apenas na afeta-
ção dada no momento da aquisi-
ção ou produção desses bens. 
Deste nuido, estabelece-se um pe-
ríodo de regularização do IVA ini-
cialmeit e deduzido, de vinte anos 
para os imóveis e de cinco para os 
demais itens do ativo fixo tangível. 
Procura-se assim estabelecer 
uma correspondência estreita e 
direta em relação ao direito à de-
dução do imposto suportado a 
montante e a utilização desses 
bens de investimento para opera-
ções tributadas a jusante. 

A regularização (a favor do 
Estado ou a favor do contribuin-
te) em relação ao imposto inicial-
mente deduzido é feita em função 
da afetação desses bens: a setor de 
atividade isento sem direito à de-
dução ou a setor de atividade que 
confere tal direito à dedução. 

Findo o período de regulari-
zação, deixam deexistircorreções 
do imposto que foi suportado e 
deduzido nos bens do ativo não 
corrente. em função da utilização 
dada. Mas, se, por exemplo, o bem 
é afeto, definitivamente, à esfera 
pessoal do empresário, não fica 
afastada a presunção de transmis-
são onerosa, com a consequente 
liquidação do imposto, sempre 
que tenha sido, efetivamente, de-
duzido IVA. Note-seque a norma 
não obriga a que a dedução do 
IVA tenha sido total para que haja 
obrigação de liquidação de impos-
to por essa afetação. a 
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